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1. VIABILIDADE 

 

 

 

 

 
1.1 Vou exercer a atividade econômica da empresa em minha residência ou no 

endereço do contratante, sendo o endereço informado para abertura da empresa 

apenas o domicílio fiscal. Como devo realizar o preenchimento da viabilidade?  

 

PALAVRAS-CHAVE: empresa sem estabelecimento | empresa não estabelecida | loja 

online | empresa em casa | endereço fiscal.  

 

Nesse caso, empresas sem estabelecimento devem ser obrigatoriamente do tipo 

“produtiva” e “não podem exercer quaisquer atividades auxiliares”. Durante o 

preenchimento da viabilidade, fique atento: empresas sem estabelecimento também 

não podem ter atividades exercidas no local e devem se encaixar ao menos em uma 

das formas de atuação disponíveis, com exceção de “estabelecimento fixo”.  

 

Segue abaixo a ilustração do passo a passo a ser realizado: 

 

1° Página inicial do VRE| REDESIM - https://vreredesim.sp.gov.br/home: 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.  

 

 

 

2° Após clicar em login, o usuário será redirecionado para o site do gov.br, no qual 

deverá ser efetuado o login: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://vreredesim.sp.gov.br/home
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3° Feito o login, o cidadão será apresentado ao painel de serviços da plataforma VRE. 

Para iniciar uma análise de viabilidade, é necessário selecionar o módulo “Viabilidade”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4° Em seguida, selecione “Nova Viabilidade”. Caso o munícipe já tenha realizado 

algum pedido anteriormente e deseja recuperá-lo, é possível consultar informações ao 

selecionar o ícone da lupa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5° Selecione o evento desejado. Para fins demonstrativos, foi escolhido o “101 - 

Inscrição de primeiro estabelecimento”: 
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6° Ao preencher a aba de “Dados do Estabelecimento”, atente-se ao campo “*A 

empresa terá estabelecimento”. Empresas não estabelecidas devem marcar a opção 

“Não.” Os demais campos de endereço devem ser preenchidos normalmente: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7° Ao preencher o tipo de unidade do estabelecimento, selecione “Produtiva”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

    5 
 

 

 

8° Fique atento: Empresas sem estabelecimento não devem selecionar a atuação das 

atividades como “Exercidas no local”. Portanto, deixe os quadrados ilustrados abaixo 

em branco, mas não se esqueça de selecionar uma CNAE principal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9° Na etapa de selecionar atividades auxiliares exercidas pela empresa, deixe TODAS 

as opções em branco: 
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10° Por fim, escolha as formas de atuação condizentes com a sua empresa. A opção 

de “estabelecimento fixo” não se aplica a empresas não estabelecidas, e, portanto, 

estará desabilitada para seleção: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Ao terminar o preenchimento das informações, os dados coletados serão enviados 

para análise de viabilidade de abertura/alteração de empresa do município de São 

Paulo, gerando um protocolo de viabilidade. 
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1.2 Quero criar uma empresa do tipo auxiliar e não estou conseguindo. O que 

devo fazer?  

 

PALAVRAS-CHAVE: empresa auxiliar | sede | escritório administrativo | erro 

unidade auxiliar | atividade auxiliar  

 

Empresas constituídas como tipo de unidade auxiliar, devem ser obrigatoriamente 

estabelecidas. Ou seja, deve-se informar no momento da viabilidade que a 

empresa terá estabelecimento. O não atendimento deste critério impede o usuário 

de continuar com o seu processo no sistema VRE|REDESIM.  

 

Segue abaixo a ilustração do passo a passo a ser realizado 

 

1° Página inicial do VRE| REDESIM - https://vreredesim.sp.gov.br/home: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2° Após clicar em login, o usuário será redirecionado para o site do gov.br, no qual 

deverá ser efetuado o login: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://vreredesim.sp.gov.br/home
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3° Feito o login, o cidadão será apresentado ao painel de serviços da plataforma VRE. 

Para iniciar uma análise de viabilidade, é necessário selecionar o módulo “Viabilidade”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4° Em seguida, selecione “Nova Viabilidade”. Caso o munícipe já tenha realizado 

algum pedido anteriormente e deseja recuperá-lo, é possível consultar informações ao 

selecionar o ícone da lupa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5° Selecione o evento desejado. Para fins demonstrativos, foi escolhido o “101 - 

Inscrição de primeiro estabelecimento”: 
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6° Ao preencher a aba de “Dados do Estabelecimento”, atente-se ao campo “A 

empresa terá estabelecimento”. Empresas auxiliares devem marcar a opção “Sim”. Os 

demais campos de endereço devem ser preenchidos normalmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      7° Selecione o tipo de unidade “Auxiliar”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8° Em seguida, adicione uma ou mais CNAEs para associar à(s) atividade(s) 

auxiliar(es). Lembre-se de selecionar qual será a CNAE principal. (Nesse caso, por ser 

uma unidade auxiliar, o campo de “*Atividade exercida no local” é desabilitado 

automaticamente para preenchimento). Além disso, adicione qual(is) será(ão) a(s) 

atividade(s) auxiliar(es) de fato praticadas pela empresa e qual será a atividade  

auxiliar principal. 
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Tendo em vista que se trata de uma empresa auxiliar, o sistema não abre o campo de 

“forma de atuação”. Ao terminar o preenchimento das informações, os dados coletados 

serão enviados para análise de viabilidade de abertura/alteração do município de São 

Paulo, gerando um protocolo de viabilidade. 
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1.3 Posso fazer uma viabilidade sem o número do IPTU? 

 

PALAVRAS-CHAVE: sem IPTU | sem SQL | imóvel sem regularização | cadastro 

imobiliário  

 

Sim, é possível realizar uma viabilidade de abertura de matriz/filial, regularização ou 

alteração cadastral sem informar o número do SQL (IPTU). No entanto, recomendamos 

que caso o cidadão possua o cadastro imobiliário, o mesmo seja informado no processo de 

viabilidade. Isso evita que a empresa enfrente impedimentos ao gerar a inscrição municipal 

e permite que a mesma seja elegível a emitir o ALF - Auto de Licença de Funcionamento 

de maneira eletrônica. Outro ponto importante a ser considerado é que sem o 

preenchimento do número do IPTU, não é possível realizar a análise de viabilidade de 

local de forma automática. Com isso, existe a possibilidade do exercício das atividades 

escolhidas não ser permitido no local apontado, fazendo com que a empresa precise 

mudar de endereço para obter o licenciamento de forma obrigatoriamente presencial na 

Subprefeitura competente. 

 

 

1.4 O que significa o resultado da viabilidade “Não Aplicável”? 

 

PALAVRAS-CHAVE: não aplicável | resultado não aplicável | resultado I sem 

estabelecimento 

 

Esse resultado acontece quando, no preenchimento da viabilidade, a empresa foi 

declarada como “sem estabelecimento” e/ou a atividade econômica informada não é 

exercida no local. Nesses casos, o VRE| REDESIM interpreta que não há necessidade em 

realizar a verificação das características do imóvel, uma vez que a legislação municipal 

não prevê a necessidade de Auto de Licença de Funcionamento (ALF) para empresas não 

estabelecidas/atividades não exercidas no local. Lembramos ainda que este resultado é 

apenas informativo e não impede a continuidade do processo de abertura, regularização 

ou alteração de empresa. 

 

1.5 O que significa o resultado de viabilidade “Indisponível”? 

 

PALAVRAS-CHAVE: indisponível | resultado indisponível | imóvel de duas frentes | imóvel 

de esquina | INCRA | análise inconclusiva 

 

O resultado indisponível ocorre nos seguintes casos: 

 

a) Caso o usuário não tenha informado o SQL (IPTU) para realizar a análise de viabilidade 

(imóvel sem regularização); 

 

b) Caso o imóvel possua número de inscrição INCRA. Apesar de aceitar o número INCRA 

dos imóveis rurais, o sistema VRE|REDESIM não está apto a realizar a análise de 

viabilidade dessa categoria de forma automatizada; 
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c) Quando o SQL (IPTU) informado apresenta características que impossibilitam a 

conclusão automática da análise de viabilidade, devido a restrições nos sistemas internos 

da Prefeitura de SP. Nessa situação, é recomendado verificar a situação do imóvel na 

Subprefeitura competente, certificando-se de que o SQL está regular e que as atividades 

econômicas pretendidas são permitidas no local desejado; 

 

d) Quando não existe vinculação da atividade econômica pretendida à legislação 

urbanística. Isso quer dizer que as leis que regulamentam o exercício de atividades 

econômicas em São Paulo não possuem diretrizes para essa atividade em específico. Ou 

seja, não existe o enquadramento de atividades não residenciais (nR) conforme  

categorias e subcategorias previstas pelo Decreto Nº 57.378/2016. Nesse caso, deve-se 

autuar processo administrativo na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

(SMDU). O contato com a Secretaria deve ser feito através do e-mail a seguir: 

atendimentoaopublicosmdu@prefeitura.sp.gov.br.  

 

Em todas as situações expostas acima, o resultado não impede a continuidade do 

processo de abertura, regularização ou alteração de empresa. É importante ressaltar, no 

entanto, que essa condição impossibilita a emissão do ALF - Auto de Licença de 

Funcionamento de maneira eletrônica, sendo necessário proceder com o licenciamento de 

forma presencial na Subprefeitura competente. 

 

1.6 Por que o resultado da viabilidade deu “Não passível”? 

 

PALAVRAS-CHAVE: não passível | resultado não passível | reprovada | terreno vago | 

SQL bloqueado | IPTU bloqueado | imóvel residencial | condomínio residencial | SQL 

inválido | SQL inativo 

 

O resultado não passível acontece quando o sistema verifica que as atividades 

econômicas da empresa não podem ser exercidas no local informado. Algumas 

possibilidades que desencadeiam a situação estão listadas a seguir: 

 

a) O imóvel está cadastrado na base de dados da Prefeitura como tipo de uso residencial, 

o que impede o exercício de atividades comerciais dependendo do zoneamento no qual o 

logradouro se localiza. Nesse caso, é necessário comparecer ao Centro de Atendimento 

da Fazenda - CAF para solicitar alteração do tipo de uso do imóvel para comercial e 

refazer a viabilidade quando os dados forem atualizados na base de dados da Prefeitura. 

 

b) O imóvel consta como terreno vago na base de dados da Prefeitura de São Paulo. 

Nesta situação, antes de prosseguir com a abertura da empresa, será necessário que o(a) 

proprietário(a) realize o processo de regularização do terreno para que seja atualizada a 

informação de que existe edificação no local. Mais informações sobre o CEDI - Cadastro 

de Edificações estão disponíveis neste link ou ainda na carta de serviços da Secretaria da 

Fazenda. 

 

c) O SQL (IPTU) informado consta como bloqueado na base de dados da Prefeitura. Isso 

acontece quando o imóvel possui alguma pendência ou irregularidade, e a situação deve 

ser corrigida junto à Subprefeitura responsável antes de iniciar o processo de abertura, 

regularização ou alteração da empresa. 

 

 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57378-de-13-de-outubro-de-2016
https://sp156.prefeitura.sp.gov.br/portal/servicos/informacao?tema=668&conteudo=2687
https://sp156.prefeitura.sp.gov.br/portal/servicos/informacao?tema=668&conteudo=2687
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/servicos/index.php?p=6584
https://sp156.prefeitura.sp.gov.br/portal/servicos/informacao?servico=3327
https://sp156.prefeitura.sp.gov.br/portal/servicos/informacao?servico=3327
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d) No caso de viabilidade de regularização (código 999), pode haver alguma divergência 

entre os dados cadastrais do CNPJ na Receita Federal e as informações preenchidas 

durante a viabilidade. Preste especial atenção ao CEP presente na base da Receita 

Federal, certificando-se através da plataforma GeoSampa e ferramenta de busca de CEP 

dos Correios de que a informação converge com a base de dados da Prefeitura. Caso haja 

divergência, será necessário atualizar o cadastro através do evento “211” (Alteração de 

endereço) no sistema VRE|REDESIM. 

 

e) É possível que as atividades econômicas informadas não possam ser exercidas no 

endereço preenchido devido às restrições previstas na legislação de Uso e Ocupação do 

Solo de São Paulo. Para certificar-se dessa informação, faça as seguintes consultas:  

 

i) verifique o enquadramento do grupo de atividade de sua CNAE segundo o Anexo Único 

do Decreto Nº 57.378/2016; 

 

ii) verifique o zoneamento no qual o SQL (IPTU) está inserido. Essa consulta pode ser feita 

através da plataforma GeoSampa, utilizando a aba do SISZON - Sistema de Zoneamento; 

 

iii) identifique no quadro 4 da Lei Nº 16.402/2016 se o grupo de atividades da CNAE e o 

código de zoneamento no qual o imóvel se encontra são compatíveis. Uma vez que o 

VRE|REDESIM realiza a análise de viabilidade de maneira automática através de critérios 

parametrizados pela legislação municipal vigente, não havendo quaisquer interferências 

manuais, caso as características sejam incompatíveis, o sistema não permite o 

prosseguimento com a abertura, regularização ou alteração de empresa. 

 

Esclarecimentos adicionais sobre as consultas de zoneamento e legislação de uso do solo 

devem ser realizados com a Coordenadoria de Legislação de Uso e Ocupação do Solo 

(DEUSO), cujo canal de atendimento é o seguinte e-mail: 

atendimentoaopublicosmdu@prefeitura.sp.gov.br. 

 

1.7 Durante a viabilidade, o endereço preenchido foi alterado pelo sistema. 

Por que isso acontece? O que devo fazer? 

 

PALAVRAS-CHAVE: endereço diferente | sistema mudou endereço | número de porta | 

número diferente | rua diferente 

 

No sistema VRE|REDESIM, quando há preenchimento do SQL (IPTU) do imóvel, o 

sistema realiza uma correção automática dos dados preenchidos para que fiquem 

idênticos às informações cadastradas na base de dados da Prefeitura de São Paulo. 

Nesse processo, podem ocorrer alterações no nome do logradouro, no CEP, ou até 

mesmo na numeração do imóvel. Nós recomendamos que os usuários utilizem as 

informações cadastrais como o sistema apontou, pois são os dados oficiais do imóvel. 

Caso haja alguma divergência que o cidadão julgue ser crítica para a identificação de seu 

estabelecimento, como o número de frente do imóvel, é possível colocar informações 

adicionais no campo “complemento”. Alternativamente, o(a) proprietário(a) do imóvel pode 

abrir um processo administrativo para atualização dos dados cadastrais do imóvel junto ao 

Centro de Atendimento da Fazenda – CAF. 

 

 

http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx
https://buscacepinter.correios.com.br/app/endereco/index.php
https://buscacepinter.correios.com.br/app/endereco/index.php
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57378-de-13-de-outubro-de-2016
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16402-de-22-de-marco-de-2016
mailto:atendimentoaopublicosmdu@prefeitura.sp.gov.br
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2. INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

 

 

 

 

2.1 Não consigo acessar o módulo de inscrição municipal. O que devo fazer? 

 
PALAVRAS-CHAVE: CCM | inscrição municipal | permissão | usuário |acesso | login | QSA| 

contador 

 

Certifique-se que o login utilizado para acessar o sistema VRE|REDESIM tem permissão 

para acessar o módulo em questão. A etapa de inscrição municipal só está acessível para 

os seguintes usuários: 

 

i) membros do quadro de sócios e administradores (QSA) da empresa; 

 

ii) contador responsável da empresa cadastrado no sistema VRE|REDESIM; 

 

iii) responsável pela empresa no Documento Básico de Entrada (DBE), informado no 

Coletor Nacional da Receita Federal (REDESIM). 

 

2.2 Como emitir a inscrição municipal e realizar o desbloqueio do CCM? 

 
PALAVRAS-CHAVE: CCM | inscrição municipal | desbloqueio | desbloquear | atualizar | 

gerar | bloqueado | bloqueio | Fazenda 

 

Primeiramente, é preciso ter um protocolo originado no sistema VRE|REDESIM que seja 

válido para inserção no módulo de inscrição municipal do mesmo. Nos casos de abertura e 

alteração de empresa, essa validade só é acusada após o deferimento do processo junto à 

Receita Federal e órgão de registro. Nos casos de regularização, a validação ocorre após 

o aceite do resultado da análise de viabilidade. Com isso, siga os passos a seguir para 

emitir/atualizar a inscrição municipal: 

 

a) Efetue o login no VRE|REDESIM com um dos usuários permitidos (vide resposta 2.1); 

 

b) Acesse o módulo “Inscrição Municipal”, preencha o protocolo REDESIM gerado na 

viabilidade e clique em validar; 

 

c) Caso a empresa já possua CCM, aguarde a exibição da inscrição ativa, selecione-a e 

clique em "Enviar atualização"; 

 

d) O sistema exibirá o status "bloqueado" e apresentará um link para o portal de 

atualização do CCM. Clique no link e preencha as informações requisitadas; 

 

e) Posteriormente, retorne à tela do módulo de inscrição municipal do VRE e clique em 

“Validar”. A página será atualizada e o status da inscrição mudará para “desbloqueado”; 

 

f) Após conclusão, consulte a Ficha de Dados Cadastrais (FDC) da empresa para Se 

certificar que a atualização foi realizada com sucesso. (Nesse caso, a data da última 

atualização deve ser o dia da realização do desbloqueio). 

https://ccm.prefeitura.sp.gov.br/login/contribuinte?tipo=F
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3. LICENCIAMENTO 

 

 

 

 

 

3.1 Não consigo acessar o módulo de licenciamento. O que devo fazer? 

 

3.2 Tentei iniciar o processo de licenciamento, mas apareceu uma mensagem 

dizendo que o meu CCM estava bloqueado. O que fazer? 

 

PALAVRAS-CHAVE: licenciamento | licença | permissão | usuário |acesso | login | QSA | 

contador | ALF 

 

Certifique-se que o login utilizado para acessar o sistema VRE|REDESIM tem permissão 

para acessar o módulo. A etapa de licenciamento só está acessível para os seguintes 

usuários: 

 

i) membros do quadro de sócios e administradores (QSA) da empresa; 

 

ii) contador responsável da empresa cadastrado no sistema VRE|REDESIM. 

 

 

3.3 O upload do documento “ART” ou RRT” é obrigatório? Qual o propósito das 

mesmas? 

 

PALAVRAS-CHAVE: ART | RRT | declarações | upload | documentos |engenheiro | 

arquiteto | obrigatório | ALF | baixo risco 

 

Sim, o upload desse documento é requisito obrigatório para a emissão eletrônica do ALF - 

Auto de Licença de Funcionamento através do VRE|REDESIM. A ART - Anotação de 

Responsabilidade Técnica (emitida por um engenheiro com registro junto ao CREA) ou o 

RRT - Registro de Responsabilidade Técnica (emitido por um arquiteto com registro junto 

ao CAU) são documentos necessários para respaldar as auto declarações realizadas no 

sistema, pois estes profissionais atestam as condições de segurança, acessibilidade, 

habitabilidade e salubridade do imóvel que será utilizado pelo estabelecimento no exercício 

de suas atividades. 

  

A legislação municipal que versa sobre o assunto é o Decreto 57.299 de 8 de setembro de 

2016. A ART ou RRT também é exigida pela Portaria Nº 29/SMPR/2017: 

 

"Art. 3º. No caso de empreendimento considerado de baixo risco, a declaração de 

responsabilidade do interessado deverá ser acompanhada da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica RRT. 

Parágrafo único: A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT, bem como a cópia da carteira do responsável técnico no  

Conselho de Classe deverão estar disponíveis no local do estabelecimento, para 

apresentação à fiscalização a qualquer momento." 

 

 

 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57299-de-08-de-setembro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57299-de-08-de-setembro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-das-prefeituras-regionais-smpr-29-de-14-de-junho-de-2017
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3.4 O que significa as classificações de risco “Baixo, médio e Alto”? 

 

PALAVRAS-CHAVE: isento | baixo risco | médio risco | alto risco |classificação | 

questionário de risco | ALF | sem estabelecimento 

 

 

BAIXO RISCO: classificação de atividades cujo efeito específico e exclusivo é dispensar a 

necessidade de todos os atos públicos de liberação da atividade econômica para plena e 

contínua operação e funcionamento do estabelecimento e que equivale ao termo utilizado 

pela Lei Federal 13.874 em seu artigo 3º, inciso I e ao conceito da Resolução CGSIM 51 

em seu artigo 2º inciso I; 

 

“Para atividades que não necessitam de autorização do órgão de licenciamento.” 

 

MÉDIO RISCO: classificação de atividades que não sejam consideradas como sendo de 

"Alto Risco" e que também não se enquadrem no conceito de "Baixo Risco", nos termos 

deste artigo, para a qual a obtenção do Certificado de Licenciamento Integrado acontece 

mediante o fornecimento de dados e mediante a substituição da comprovação prévia do 

cumprimento de exigências e restrições, por declarações do titular ou responsável, e 

equivale ao conceito utilizado pelo Decreto 55.660, de 30 de março de 2010, em seu artigo 

16 e pela Resolução CGSIM 51, em seu artigo 2º, inciso II; 

 

“Para atividades que necessitam da assinatura de declarações de risco para a liberação da 

licença pelo órgão de licenciamento.” 

 

ALTO RISCO: classificação de atividades para a qual o solicitante deverá obedecer ao 

procedimento administrativo determinado pelo respectivo órgão ou entidade da 

Administração Direta e Indireta do Estado responsável e pelos municípios aderentes, para 

comprovação do cumprimento das exigências e das restrições necessárias à sua 

obtenção, cabendo inclusive a realização da respectiva vistoria prévia, e equivale ao 

conceito utilizado pelo Decreto 55.660, de 30 de março de 2010, em seu artigo 17 e pela 

Resolução CGSIM 51, em seu artigo 2º, inciso III. 

 

“Para atividades cuja emissão da licença depende de procedimentos externos ao 

VRE|REDESIM.” 

 

 

3.5 O resultado da classificação de risco foi “Alto”. Por quê? O que devo fazer 

agora? 

 
PALAVRAS-CHAVE: alto risco | classificação | questionário de risco | ALF | risco alto | área 

| contaminação | contaminada | Subprefeitura | COVISA | vigilância sanitária | Secretaria do 

Verde e do Meio Ambiente 

 

Quando o sistema informa que a classificação de risco de uma empresa foi “Alto”, isso 

significa que o ALF - Auto de Licença de Funcionamento não poderá ser emitido de 

maneira eletrônica. Algumas situações listadas abaixo podem fazer com que a 

classificação de uma atividade seja elevada: 

 

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=13874&ano=2019&ato=b74ITW61keZpWT12a
https://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/822292/decreto-55660-10
https://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/822292/decreto-55660-10
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I. Atividade(s) econômica(s) não prevista(s) nos Decretos Nº 57.298/2016 e Nº 

58.419/2018; 

 

II. Atividade(s) econômica(s) não possui(em) enquadramento na subcategoria de uso não 

residencial nR-1, nR-2, Ind-1a ou Ind-1b; 

 

III. Área do estabelecimento é superior a 500m² em conjunto com a área total do imóvel 

ocupado superior a 1500m²; 

 

IV. Estabelecimento em área contaminada* ou com potencial de contaminação. Para 

consultar essas informações, é possível utilizar o sistema São Paulo+Fácil, que se baseia 

em pesquisas por meio do número do contribuinte (SQL) do imóvel ou ainda acessar o 

Relatório de Áreas Contaminadas do Município de São Paulo; 

 

V. Resultado da análise da viabilidade "Indisponível"; 

 

VI. IPTU não informado na análise de viabilidade; 

 

VII. Alguma resposta às perguntas dos órgãos de licenciamento enquadrou a atividade 

como alto risco. 

 

Nesses casos, será necessário, portanto, autuar um processo administrativo na 

Subprefeitura competente pelo estabelecimento e seguir as orientações disponíveis nas 

seguintes Portarias editadas pela Secretaria Municipal das Subprefeituras (SMSUB): 

 

- Portaria SMSP nº 28, de 26/08/2009: 

- Portaria SMSP nº 11, de 15/05/2010; 

- Portaria SMSP nº 01/12, 13/01/2012; 

- Portaria SMSP nº 56/12, de 28/12/2012. 

 

O link para acesso aos formulários de licenciamento está disponível aqui. 

 

Para iniciar o processo de regularização da área contaminada, deverá ser autuado 

Processo através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI da Prefeitura do Município 

de São Paulo conforme orientações constantes aqui.  

Em caso de dúvidas, entrar em contato através do e-mail - 

"svmagtac@prefeitura.sp.gov.br". 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57298-de-08-de-setembro-de-2016
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57298-de-08-de-setembro-de-2016
https://www3.prefeitura.sp.gov.br/spmf_slc/TermoCiencia.aspx?Funcao=1
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/35%20GTAC_Jul_2019(1).pdf
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-munic-de-coordenad-das-subprefeituras-28-de-26-de-agosto-de-2009
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-munic-de-coordenad-das-subprefeituras-11-de-15-de-maio-de-2010
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-munic-de-coordenad-das-subprefeituras-1-de-18-de-janeiro-de-2012
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-munic-de-coordenad-das-subprefeituras-56-de-28-de-dezembro-de-2012
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/sp_mais_facil/licencas/index.php?p=49624
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/servicos/areas_contaminadas/index.php?p=3386
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Informamos que o programa Empreenda Fácil não dispõe de 
atendimento presencial ou via e-mail. 

O atendimento a demandas do Empreenda Fácil é feito 
exclusivamente pela Junta Comercial do Estado de São Paulo 
pelos seus canais de atendimento: 

JUCESP (Central de Atendimento) 

Telefone: (11) 3468-3050 

Horário de atendimento telefônico: segunda a sexta, das 7h às 19h. 

Atendimento Eletrônico 

Acesse o Fale Conosco da Junta Comercial do Estado de São Paulo - 

JUCESP (http://www.institucional.jucesp.sp.gov.br/contact.html). 


